
 

 

 

Ao Município de Vacaria – RS 

Ilustríssimo Sr. Pregoeiro, 

Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal. 

 

 

 

Pregão Eletrônico nº 05/2021 

Processo nº 1039/2021 

Recorrente: BITCOM Provedor de Serviços de Internet Ltda 

Recorrido: BRSULNET TELECOM LTDA - EPP 

 

 

Objeto: CONTRARRAZÕES RECURSAIS 

 

 

 

BRSULNET TELECOM LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito 

privado, devidamente inscrita no CNPJ nº 13.338.689/0001-

00, com sede na Avenida Venâncio Aires, nº 752, Bairro 

Centro, São Marcos, RS, CEP 95.190-000, por meio de ANDRE 

TESSARI BACHA, brasileiro, casado, empresário, portador do 

CPF nº 819.165.820-87 e RG nº 1064984063, residente e 

domiciliado em São Marcos -RS, sócio-administrador, com a 

devida vênia, vem, à presença de V. Excia., apresentar suas 

CONTRARRAZÕES ao Recurso Administrativo interposto pela 

empresa BITCOM Provedor de Serviços de Internet Ltda, o 

que faz forte nos fundamentos e razões que seguem: 

 

 

1 – DOS FATOS 

 

 A empresa BITCOM Provedor de Serviços de Internet Ltda. interpôs recurso 



 

 

 

administrativo em face da decisão do Sr. Pregoeiro, a qual desclassificou-a por não ter 

cumprido os termos do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021 (Processo nº. 

1039/21), decisão proferida nos seguintes termos: 

 
  

“Ao apresentar certificação do profissional de “tecnólogo em automação” o 

setor de TI, entende que o mesmo não preenche os requisitos necessários, 

principalmente no que tange ao lote 01, onde o profissional deverá atuar 

diretamente no datacenter do Município, bem como em treinamento dos 

funcionários, além da assessoria técnica permanente. 

 

Não se trata de convergência, nem de divergência, mas de convivência, porém 

o setor de TI ao nosso ver ter razão de que o responsável técnico neste serviço 

tem de ter a área afeta. 

 

Desta forma, a licitante foi considerada desclassificada. Serão chamadas as 

empresas na ordem de classificação para verificação da documentação. O 

prazo de recurso será oportunizado ao final da sessão. 

 

Fornecedor BITCOM PROVEDOR DE SERVIÇOS DE INTERNET LTDA 

desclassificado em 01/03/2021 14:49. Motivo: Empresa descumpriu com o 

edital item 4.6, inciso, I, ao não comprovar profissional técnico ligado ao 

objeto do edital, com o curso superior na área de tecnologia da informação.” 

 

A recorrente, diante da citada decisão, fundamenta seu recurso aduzindo que: 
 

Que o pregão é a modalidade de licitação instituída pela 
Lei 10.520/10 e regida pelos princípios da administração pública, a 
saber legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
economicidade, somado a outros princípios específicos, como o da 
simplicidade e ainda os previstos na Lei de Licitações n. 8.666/93, 
que se aplica de forma subsidiária1, da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do 
julgamento objetivo. 

 

Que o artigo 3º, § 1º, inciso I da Lei 8.666/93 
expressamente veda aos agentes públicos a frustração do caráter 
competitivo do certame.” 



 

 

 

 
Que o município, em atendimento ao artigo 23, § 1º da Lei de 
Licitações 8.666/93 a qual determina que na contratação de 
serviços os mesmos serão  divididos em tantas parcelas quanto 
viável, a fim de ampliar a competição, considerando economia de 
escala, dividiu a contratação em 2 lotes e logo no preâmbulo 
identificou o objeto como contratação de “EMPRESA (S)”, ou seja, 
poderia ser uma empresa ou duas, conforme a adjudicação do 
objeto se desse pela mesma concorrente para os 2 lotes, ou por 
prestadores distintos.  

 
Que se trata de serviços de naturezas completamente 

distintas, um de tecnologia da informação – TI (Datacenter) o 
outro de telecomunicações (SCM), Sinal de Rede MAN por fibra.  

 
Refere também que, em que pese o Edital tenha cumprido 

a lei e dividido os serviços em lotes, a fim de incrementar a 
competitividade, ao julgar as propostas, desclassificou a 
concorrente no Lote 2, em razão da inadequação de um 
documento de habilitação exigido para o Lote 1!  

 

Prezado Julgador, nenhum reparo há que se fazer na decisão recorrida, pois 

tomada em estrita observância das normas que regulamentam o procedimento. 

 

Ilustríssimo Pregoeiro, a empresa recorrente distorce os fatos para tentar se 

beneficiar de situação não prevista no Edital. Pelo contrário do que alega, há previsão 

expressa no Edital da exigência da documentação que não demonstrou possuir. 

Refere ela que o documento exigido no item 4.6, I, do Edital é somente para o 

lote 1. Data vênia, mas tal afirmação se trata de uma inverdade. 

O Edital exige, como uma das condições de HABILITAÇÃO, a comprovação de a 

empresa possuir um profissional técnico, ligado ao OBJETO DESTA LICITAÇÃO, com 

curso superior na área de tecnologia da informação, apto a trabalhar com na área 

envolvida (item 4.6, I, do Edital). 

 

4.6 – Habilitação Técnica: 

I- Comprovação de profissional técnico, ligado ao objeto desta 

licitação, com curso superior na área de tecnologia da informação, apto a 

trabalhar com na área envolvida, da seguinte forma: 

 

 



 

 

 

Ora, o objeto da licitação é um só, inobstante esteja dividido em dois lotes 

para, por ocasião do julgamento, obter-se uma proposta mais vantajosa para a 

Administração, forma de julgamento entendido que melhor atende o objetivo da 

Administração (subitem 1.1 do item 1 do Edital): 

 

1. OBJETO, JUSTIFICATIVA E SUAS ESPECIFICAÇÕES  
1.1. O presente procedimento licitatório destina-se à contratação de 

empresa para serviço (s) especializado (s) em suporte técnico 

(manutenção e monitoramento) de ambiente DATACENTER e para 

entrega de sinal de rede MAN por fibra óptica (manutenção e 

monitoramento), conforme especificações/descrições constantes no anexo 

II (modelo de confecção da proposta) e termo de referência anexo II.1, .... 

 

Nenhuma previsão há no edital de que a exigência do documento referido no 

item 4.6, I, do Edital seja somente para o lote 1. 

 

Como refere a recorrente, em seu recurso, o pregão é a modalidade de licitação 
instituída pela Lei 10.520/10 e regida pelos princípios da administração pública, a 
saber legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e economicidade, e ainda 
os previstos na Lei de Licitações n. 8.666/93, que se aplica de forma subsidiária, da 
isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

 
Lei de Licitações n. 8.666/93: 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. O grifo é nosso. 

 

 

Abrir a exceção buscada pela recorrente implicaria em ofender o princípio da 

igualdade de tratamento entre as licitantes, em especial àquelas que cumpriram os 

termos exigidos pelo edital, tendo a licitante recorrida cumprido com os termos 

exigidos pelo Edital, tendo profissional exigido pelo Edital devidamente contratado, 

com todos os custos que este representa para a empresa. 

 



 

 

 

 

Inobstante isso, temos que o item 4.6 do Edital trata da Habilitação Técnica 

para poder participar do procedimento licitatório. O que significa dizer que, se o 

procedimento licitatório fosse outro que não o Pregão, a licitante recorrente nem teria 

a sua proposta desvendada, pois já seria desclassificada na fase da abertura do 

envelope da documentação (Habilitação) e não participaria da segunda fase (abertura 

dos envelopes da proposta). No procedimento do pregão, mesmo na forma de 

procedimento “invertida”, o mesmo deve ocorrer, ou seja, a habilitação deve ser 

verificada e confirmada de acordo com os termos do Edital. 

O que se quer demonstrar é que, muito embora o procedimento do pregão seja 

“invertido” a outras formas procedimentos licitatórios (primeiro se verifica a proposta 

para depois a habilitação), esta habilitação é condição sine qua non para a validade de 

aceitar-se ou não a proposta. 

 

O assunto do recurso versa sobre aceitar a habilitação da recorrente para parte 

de sua proposta. Peço vênia, mas uma vez desclassificado por não estar habilitado, não 

há que se falar em aceitar parte da sua proposta. Veja-se que, em outro procedimento 

licitatório, isso nem se cogitaria, pois, uma vez desclassificado por não estar habilitado, 

não se abriria o envelope da proposta da licitante. 

 

O item 2.1.2 é taxativo que poderão participar da presente licitação os 

interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus 

anexos, sendo que o não atendimento de qualquer das condições implicará a 

inabilitação do licitante ou a desclassificação de sua proposta, in verbis: 

 

2.1. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO:  
 

2.1.2. Poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cadastrados (login e senha) 

junto à sessão de Cadastro da CELIC – Central de licitações do Estado, sito à Av. Farrapos, 151 – Porto 

Alegre ou www.celic.rs.gov.br, vide, também, www.compras.rs.gov.br e 

www.pregaoonlinebanrisul.com.br , e que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e 

seus anexos, sendo que o não atendimento de qualquer das condições implicará a inabilitação do 

licitante ou a desclassificação de sua proposta. O grifo é nosso. 

 

 A recorrente não restou habilitada para participar da licitação, uma vez que não 

cumprir exigência do Edital. 



 

 

 

 

 Refere ainda que os serviços são de natureza distintas, e que as exigências 

comuns aproveitam a todos os lotes/itens mas as específicas não podem ser impostas 

senão para lote a que se relacionam e que as exigências do Edital em relação aos 

registros e certificados da equipe envolvida nos serviços, a serem apresentadas na 

assinatura do Contrato, para o lote 1 (DATACENTER) e para o lote 2 (SINAL DE REDE-

SCM), vêm expressas nos  itens 9.10.1 e 9.10.2. 

 

 O argumento acima trazido pela recorrente é falacioso, haja vista que a fase da 

habilitação, que exige a comprovação de profissional técnico, ligado ao objeto da 

licitação, com curso superior na área de tecnologia da informação, é preliminar, ou 

seja, não cumprido o exigido para se habilitar à licitação, não pode concorrer nela. 

 Imperioso salientar que as exigências contidas nos itens 9.10.1 e 9.10.2 não 

eximem a empresa que tenha de cumprir o item 4.6 do Edital, ou seja, de que, para se 

habilitar à licitação, demonstre a comprovação de que possua profissional técnico, 

ligado ao objeto desta licitação, com curso superior na área de tecnologia da 

informação. E isso a empresa recorrente não demonstrou. 

 Aceitar a empresa recorrente como habilitada causará tratamento diferenciado 

às licitantes, salientando que a recorrida tem nos seus custos a contratação do 

profissional exigido pelo Edital, por isso, inclusive, não há que se falar um preço ser ou 

não maior do que o outro, pois a empresa recorrente, certamente, cotou o valor 

inferior, mas, também, não tem os profissionais exigidos pelo Edital. 

 Caso a recorrida também não precisasse ter este profissional nos seus custos, 

certamente o valor cotado seria diferente. 

 Liberar uma exigência previamente fixada e de conhecimento de todos os 

participantes, os quais não impugnaram o edital no momento certo, no meio do 

procedimento, é mudar as regras e sabemos que estas têm que ser prévias e de 

conhecimento de todos, pois tudo implica em custo na hora da formação do preço a 

ser cotado na licitação. 

 

 Refere também a recorrente (item 17 do recurso) que um profissional 

diplomado em curso superior na área da computação e sistemas da informação em 



 

 

 

nada contribui para os serviços do lote 2, de sinal de rede – SCM. 

Ledo engano da recorrente. O profissional técnico, ligado ao objeto desta 

licitação, com curso superior na área de tecnologia da informação, em muito contribui, 

pois o conhecimento em redes é essencial para entender o todo da operação. 

 

 

 Por derradeiro, há que se epigrafar que não houve qualquer impugnação aos 

termos do Edital, cujo prazo estava previsto no item 7.1 do Edital, sendo, portanto, 

matéria preclusa. 

 

7. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS  

7.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. E, antes da abertura, solicitar esclarecimentos. 

 

 

DOS PEDIDOS: 

 

 Isto posto, vem a recorrida, sempre com a máxima vênia, à presença de Vossa 

Senhoria requerer o que segue: 

 

a) Seja julgado improcedente o presente recurso e seja mantida a decisão de 

desclassificação da empresa Recorrente, haja vista que não atendeu as exigências 

constantes do Edital, consistente no não atendimento do item relativo à Habilitação 

Técnica, dando-se assim tratamento igualitário aos licitantes, adjudicando o item 2 à 

Recorrida, por ser de direito. 

 

Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos. 

 

N.T. 
P. Deferimento. 
 
São Marcos, RS, 04 de março de 2021. 
 

 ______________________ 
 BRSULNET TELECOM LTDA – EPP 
 ANDRE TESSARI BACHA 

 sócio-administrador 
 CPF 577.480.800-97 














